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O livro
Este livro é fruto de uma pesquisa desenvolvida pelos autores a 
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coordenou a implementação da pesquisa, durante a sua primeira parte, 
e apoiou a coordenação durante a segunda (e última) parte. Alex Abiko 
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a serem usados para a análise dos dados, subseqüentemente na própria 
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na redação do quinto e do oitavo capítulos. Marco Antonio Plácido de 
Almeida trabalhou na redação do segundo capítulo e administrou a coleta 
de dados no campo. Apesar de cada membro da equipe ter trabalhado 
em funções específicas, conforme descrito, houve durante o processo 
grande apoio mútuo e “fertilização cruzada” de idéias. Portanto, em lugar 
de atribuir autoria de capítulos específicos a indivíduos isolados, toda a 
equipe coloca-se como co-autora do livro.
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INTRODUÇÃO
Este texto é uma síntese da pesquisa sobre novos modelos de oferta 

de habitação no Brasil, com ênfase nas relações entre agentes públicos 
e não-públicos, executada pela equipe do Departamento de Engenharia 
de Construção Civil da Escola Politécnica da Universidade de São Paulo, 
com financiamento da Finep – Financiadora de Estudos e Projetos e BID 
– Banco Interamericano de Desenvolvimento. 

Esta introdução geral à pesquisa realizada, preparando o caminho 
para a elaboração dos seus diversos aspectos nos capítulos subseqüentes. 
Nela estão explicitados: (1) a relevância da pesquisa e sua justificativa; 
(2) os principais pontos conceituais; (3) os objetivos do projeto; (4) os 
resultados esperados; (5) os métodos de pesquisa; (6) as etapas básicas 
da pesquisa; e (7) a estrutura deste relatório.

Relevância e justificativa

Nas últimas décadas, o papel do Estado na oferta de serviços e bens 
em geral, e da habitação em particular, tem sofrido profundas alterações. 
Há uma tendência clara de se reduzir a intervenção direta dos agentes pú-
blicos no processo de provisão, de se estimular a participação de agentes 
não-públicos, tais como o setor privado, as ONGs (organizações não-gover-
namentais, que têm um caráter voluntarista), e as próprias comunidades 
que recebem os serviços/bens, no caso, a habitação, bem como tem havido 
um esforço por parte desses agentes neste mesmo sentido. Essa tendência 
é, sem dúvida, global, e o Brasil não constitui uma exceção.

Tal tendência é apoiada por forte argumentação teórica, que pre-
coniza a minimização do papel do Estado nesse setor. Isto é claro não 
apenas pela abundante literatura sobre o assunto (alguns dos textos mais 
importantes neste caso são de Cook and Kirkpatrick, 1988; World Bank, 1983 
e 1989), mas também pelas reportagens diárias que inundam os diversos 
veículos da mídia no Brasil e no exterior. Porém, o crescente envolvimento 
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de agentes não-públicos na oferta de habitação e outros bens/serviços 
não significa que os agentes públicos (isto é, o Estado) devem ou irão 
desaparecer. O que está acontecendo, é uma mudança efetiva no papel 
do Estado, que deixa de ser de apoio e passa a ser de facilitação. Esse pa-
pel é definido como o enabling role por autores mais pragmáticos como, 
por exemplo, as diversas agências internacionais que atuam em projetos 
de cooperação em países em desenvolvimento (ver, por exemplo, Pugh, 
1995, que faz uma revisão geral do assunto; ver também Werna, 1996a). 
Os textos preparatórios para o Habitat II, o Congresso das Nações Unidas 
para Assentamentos Humanos, realizado em junho de 1996, em Istambul, 
também caracterizam-se pela importância conferida ao enabling role.

Tal abordagem/enfoque preconiza uma estreita relação entre agen-
tes públicos e não-públicos, o que foi claramente explicitado nos trabalhos 
para o Habitat II, entre muitos outros (Pugh, 1995). Porém, o enablement, 
ou facilitação, pode se dar de inúmeras maneiras, o que não está ainda 
muito bem explicitado. É preciso saber não apenas que a facilitação e 
as relações entre agentes públicos e não-públicos são importantes, mas 
também como a facilitação e as relações devem se dar num determinado 
contexto (Werna, 1993, 1996a). Em primeiro lugar, os três tipos de agentes 
não-públicos citados anteriormente (setor privado, Ongs e comunidades) 
têm características distintas, e, portanto, produzem relações diferenciadas 
com o setor público. Em segundo, mesmo a relação do setor público com 
um agente não-público específico pode acontecer de diversas maneiras. 
A relação com agentes privados, por exemplo, pode se dar por meio de 
subcontratação, franquia, contratação direta, dentre outras. 

Além disso, do mecanismo de oferta de habitação ou outros bens/
serviços participam elementos diversos, como: planejamento, financia-
mento, gestão, produção propriamente dita, monitoramento e fiscalização. 
A maneira pela qual esses elementos são distribuídos entre os agentes pú-
blicos e não-públicos irá definir o padrão geral da oferta. Nesse contexto, 
são imperiosas as perguntas: Como esses elementos são distribuídos? Qual 
o tipo de relação apropriada para um determinado contexto? A presente 
pesquisa aborda essas questões, analisando comparativamente diversos 
modelos de relação entre agentes públicos e não-públicos na oferta de 
habitação no Brasil. 

A literatura sobre políticas públicas e habitação, apesar de contar 
com trabalhos sobre formas específicas da relação público/não-público, 
carece de trabalhos comparativos como este. O estado-da-arte neste 
campo evidencia um impasse: existem grandes correntes teórico-con-
ceituais que defendem modelos específicos de oferta como, por exem-
plo, a provisão privada, ou a auto-ajuda, entre outros (para uma revisão 
sobre o assunto, ver, por exemplo, Werna, 1992; 1994, 1996b). Porém, 
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não existe nenhuma evidência contundente de que qualquer um dos 
modelos defendidos é realmente o ideal para ser amplamente difundido 
em diferentes países, incluindo o Brasil. A literatura é carregada de forte 
conteúdo ideológico. A defesa de modelos específicos é marcadamente 
conceitual, e nem sempre fundamentada em dados primários. Quando tais 
dados são apresentados, geralmente carecem de uma comparação com 
dados de outros modelos. Portanto, a contribuição desses trabalhos para a 
avaliação e formulação de políticas públicas é limitada, uma vez que, além 
de não compararem eficazmente diferentes opções, partem de premissas 
aprioristicamente formuladas sobre essas políticas. Desta maneira é difícil, 
senão impossível, perceber como e por que cada modelo é apropriado 
para cada circunstância específica. Esta percepção/conhecimento é, no 
entanto, fundamental, uma vez que hoje se dispõe de amplas evidências 
de que tais modelos não são universalmente aplicáveis.

Levando-se em conta o contexto acima exposto, uma pesquisa que 
vise a um estudo comparativo entre diferentes modelos de relações entre 
agentes públicos e não-públicos e, principalmente, que não esteja apega-
da a concepções prévias sobre qual o modelo “certo”, é fundamental para 
a avaliação das políticas atuais, para servir de base para a redefinição das 
mesmas, e para a elaboração de novas políticas. Desse modo, a presente 
pesquisa diz respeito a programas nacionais e setoriais de desenvolvimen-
to, uma vez que a discussão desse “novo” papel do Estado está no cerne 
do desenvolvimento do país e de suas regiões. Especificamente no que 
diz respeito ao problema habitacional, vale salientar que, com o fim das 
macro-políticas ditadas por órgãos como o BNH, criou-se uma lacuna no 
tocante a possíveis direcionamentos, tanto para a provisão quanto para 
a produção habitacional, que ainda não foi adequadamente preenchida. 
Esta pesquisa visa oferecer subsídios para seu preenchimento.

Os principais pontos conceituais

Conforme dissemos anteriormente, o papel de agências públicas 
vem sofrendo profundas alterações desde as últimas décadas no que diz 
respeito à oferta de bens e serviços em geral, incluindo a habitação. Tais 
alterações são decorrentes de uma combinação de diferentes fatores, 
dentre os quais os mais importantes são os resultados limitados, e algumas 
vezes desastrosos, dos programas de produção direta de bens/serviços 
por agências públicas, a crise econômica que de alguma maneira tem 
afetado a maioria dos países, e a crise fiscal dos seus governos. Tais fatos 
suscitaram prolongada discussão sobre a implicação do Estado como 
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indutor dos problemas vigentes ou de parte deles e, conseqüentemen-
te, sobre a necessidade de se alterar o papel das agências com vistas a 
corrigir tal situação. 

Essas reflexões geraram um conjunto de propostas, tanto internacio-
nais, lideradas pelo Banco Mundial e pelo FMI, quanto nacionais, preco-
nizando mudanças no papel das agências públicas, com forte conteúdo 
privatizante, e a minimização da intervenção de tais agências na oferta 
de bens e serviços. 

Uma questão grave e de caráter geral, porém, já pode ser detectada: 
a prescrição de soluções similares para países com situações e conjunturas 
muito diversificadas, e para diferentes setores da economia. Análises re-
centes da aplicação de conjuntos de propostas com essas características 
mostram o surgimento ou o agravamento de sérios problemas, como: (1) 
a pobreza: em diversos países, medidas drásticas do chamado “(re)ajuste 
estrutural” agravaram as contradições sociais, piorando a situação das 
classes de baixa renda (cf. p. ex. Cornia et al., 1987); (2) a queda na oferta 
de serviços públicos: gerada por cortes no orçamento de agências pú-
blicas (cf. p. ex. Moser et al., 1993), muitas vezes a retração do Estado na 
oferta não foi acompanhada por um aumento da oferta privada; e (3) os 
cortes na administração pública: este tem sido um dos pontos favoritos 
do conjunto de propostas mencionadas anteriormente (cf. p. ex. World 
Bank, 1989). Porém, a redução de pessoal e/ou salários levou, em muitos 
casos, à desmoralização do serviço público, à corrupção e não raro ao 
absentismo (cf. p. ex. Amis, 1992).

Tendo em vista esses problemas, os governos tiveram que intro-
duzir ou reforçar mudanças por meio de ações como: (1) os programas 
compensatórios; (2) a privatização de diferentes tipos, e (3) as mudanças 
na gestão do serviço público. A conseqüência mais importante desse 
conjunto de mudanças tem sido a (re)adaptação do governo como um 
todo, e das agências públicas em particular, para lidar com a nova reali-
dade. Porém, tal situação está ainda pouco documentada e estudada (cf. 
p. ex. Batley, 1994). 

Esse mecanismo de (re)adaptação tem sido concebido como “a re-
definição das ‘fronteiras do Estado’” (Helm, 1990). Tal redefinição, porém, 
tem sido pautada por um evidente viés ideológico, e é padronizada em 
suas recomendações. Como salienta o grupo de pesquisa (Batley, 1994): 
“os países em desenvolvimento têm geralmente embarcado num progra-
ma de ‘retirada do Estado’, sem prestar muita atenção às circunstâncias 
locais e às condições institucionais” (tradução do principal autor desta 
pesquisa).

Conforme o que foi dito anteriormente, o mecanismo de oferta de 
cada bem ou serviço compõe-se de diversos elementos como o plane-
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jamento, o financiamento, a produção, a gestão, o monitoramento, e a 
avaliação. A chamada “teoria dos bens públicos, bens privados e bens de 
eqüidade ou mérito” tem sido geralmente usada como base para a defi-
nição específica do papel do Estado na oferta de cada bem/serviço. Em 
linhas gerais, ela preconiza que os bens/serviços mais próximos do que 
seria “puramente” público, de eqüidade ou mérito devem contar com um 
papel preponderante do governo nos diversos componentes do meca-
nismo de oferta. Por outro lado, os bens/serviços mais próximos do que 
seria “puramente” privado devem contar com um papel preponderante 
de agentes não-públicos no mecanismo de oferta. Porém, mesmo no que 
diz respeito a tais casos “clássicos” ou “puros” tem havido um prolongado 
debate e muita indefinição. Isto é, a teoria clássica sobre o papel dos 
agentes públicos e não-públicos nas categorias descritas vem sendo 
contestada e reavaliada. 

Existem também diversos bens/serviços que, de acordo com essa 
teoria, não se encontram em nenhum dos dois extremos mencionados 
(público – privado) mas em posições intermediárias, estando a habitação 
classificada dentre esses. Portanto, se há uma indefinição sobre os papéis 
do governo e dos agentes não-públicos em bens/serviços situados nos 
dois extremos, cuja definição teórica seria potencialmente mais fácil, o 
estabelecimento de tais papéis nos bens/serviços situados em posições 
intermediárias torna-se ainda mais complexo. Esta situação reforça a ne-
cessidade de um estudo detalhado sobre as vantagens e desvantagens 
de diferentes modelos de oferta para cada bem/serviço, principalmente 
os ditos intermediários, como é o caso da habitação.

Os trabalhos que procuram especificar os possíveis papéis do Estado 
na oferta de bens/serviços o fazem sob três grandes categorias: (1) a admi-
nistração central federal, e a oferta direta de programas compensatórios; 
(2) a gestão da regulamentação e facilitação; e (3) a análise de programas 
e a capacitação estratégica (cf. p. ex. Adam et al. 1993; Sandbrook, 1993). 
Apesar de essas categorias serem úteis para a formação de um marco 
analítico, as sugestões relacionadas a elas, mais uma vez, geralmente vêm 
sob a forma de receitas genéricas, sem respeitável valor prático.

Podemos concluir dessa discussão que o conhecimento sobre o as-
sunto é ainda genérico, a literatura é carregada de posições marcadamente 
ideológicas, nem sempre calcadas na realidade, e de recomendações ge-
néricas, de difícil aplicação em contextos específicos e em bens/serviços 
diferenciados. Isto justifica amplamente as investigações que abordem os 
diversos aspectos da questão. Neste contexto, o estudo do setor habitacio-
nal no Brasil, realizado pela presente pesquisa, tem relevante contribuição 
a oferecer, tanto para desenvolver a teoria geral, quanto para auxiliar na 
formulação de políticas públicas pertinentes ao caso brasileiro. 
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Finalmente, é preciso também salientar que, apesar de todo o 
esforço dos participantes do Congresso das Nações Unidas sobre As-
sentamentos Humanos, o Habitat II, ocorrido recentemente no ano de 
1996, a fim de discutir políticas habitacionais pertinentes, esse encontro 
resultou na proposição de fórmulas internacionais, de difícil adaptação 
local. Em um mundo cada vez mais globalizado, é inevitável que tais 
fórmulas influenciem, de uma maneira ou de outra, a concepção local de 
programas como, no caso, os do Brasil. Neste contexto, um trabalho como 
o que desenvolvemos, que permita contrastar tais políticas genéricas/in-
ternacionais com a realidade brasileira, torna-se ainda mais pertinente. 
Nos três capítulos que se seguem encontra-se a explicitação do marco 
conceitual aqui adotado. 

Os objetivos do projeto

O objetivo geral deste projeto é entender, de maneira comparativa, 
as diversas alternativas de oferta de habitação para as classes de baixa 
renda no Brasil, com atenção especial para os modelos de relação entre 
agentes públicos e não-públicos, procurando responder à pergunta: quais 
as vantagens e desvantagens de cada um dos modelos disponíveis, e do 
papel de cada agente em cada um desses modelos?

Já os objetivos específicos do projeto são:
– Avaliar as alternativas da oferta de habitação para as classes de 

baixa renda no Brasil, refletindo sobre suas vantagens e desvantagens;
– Entender os papéis de regulador e de enabler (facilitador) do gover-

no em cada uma das alternativas, bem como os papéis complementares 
dos outros atores sociais (não-públicos) envolvidos em cada alternativa;

– Identificar os entraves encontrados pelo governo para desempe-
nhar bem o seu papel em cada um dos modelos;

– Recomendar políticas públicas voltadas para o aprimoramento da 
oferta habitacional, com base no que foi levantado nos itens anteriores.

Os resultados esperados 

– os possíveis usos desta pesquisa

A presente pesquisa traz dados concretos sobre diversos modelos 
de oferta habitacional no Brasil, o que a torna instrumento de apoio para 
a (re)formulação de políticas públicas. 
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No entanto, os resultados aqui obtidos podem também ser utiliza-
dos em outros setores de maneira comparativa. Ou seja, eles são úteis 
na avaliação de diferenças e semelhanças entre a habitação e outros 
bens/serviços, bem como na avaliação de quais as recomendações que 
podem ser generalizadas e quais as que devem permanecer específicas 
para o setor. 

Ainda, estimamos que este trabalho possa também ser enviado para 
agências internacionais diversas, que têm notadamente uma influência 
forte e crescente em assuntos nacionais, com vistas à adaptação de suas 
políticas genéricas à realidade brasileira. 

Por último, como os modelos de oferta habitacional estudados 
envolvem não apenas agentes públicos mas também os não-públicos, 
como as firmas privadas e as ONGs, os resultados aqui obtidos podem 
ser usados pelos agentes não-públicos com o objetivo de melhorar o 
seu desempenho. 

Introdução aos métodos de pesquisa

Esta pesquisa se desenvolve em torno de dois eixos principais:
1. Exame da adequação dos diversos arranjos institucionais de oferta 

habitacional em contextos específicos, ou seja, de acordo com as condi-
ções de mercado, níveis de recurso, condições políticas e tecnológicas.

2. Avaliação da performance do governo e de sua capacidade de 
implementar e gerenciar arranjos institucionais, especialmente aqueles 
nos quais o governo assume um papel de regulador e de enabler/faci-
litador.

Com vistas à sua consecução, partimos da revisão da literatura 
internacional que trata do assunto, bem como de um levantamento dos 
modos de provisão existentes no Brasil e, mais especificamente, na Região 
Metropolitana de São Paulo. Com base na análise dessas informações, 
procedemos à seleção dos programas habitacionais a serem estudados, 
e à elaboração dos questionários levando em conta os vários requisitos 
necessários à sua abordagem. Para tanto, constituímos indicadores que 
espelham tanto as condições do processo que envolve a provisão, quanto 
a qualidade do produto habitacional resultante desse processo.

Os métodos da pesquisa, sumariamente apresentados aqui, estão 
melhor elaborados e descritos no Capítulo IV deste relatório.
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As etapas da pesquisa

Para desenvolver e concluir a pesquisa sintetizada no presente 
relatório, as seguintes etapas básicas foram percorridas:

a) Revisão Conceitual: elaboração do estado-da-arte da literatura 
relevante, enfocando os tópicos acima descritos, permitindo uma com-
preensão aprofundada sobre a questão. Além de esta revisão ter forne-
cido o embasamento necessário para a realização do trabalho, seu valor 
ultrapassa os limites desta pesquisa, podendo ser tomada de maneira 
independente dela. Ou seja, ela pode ser divulgada com o intuito de in-
formar políticos, técnicos e interessados na evolução e no estado atual do 
conhecimento sobre os diferentes modelos de provisão de bens/serviços, 
em especial no que diz respeito à habitação; 

b) Coleta e análise de informações sobre os diferentes modelos de 
provisão habitacional no Brasil;

c) Elaboração do relatório da pesquisa.

A estrutura deste relatório

As idéias e os argumentos sumariamente apresentados na introdu-
ção estão desenvolvidos neste relatório em oito capítulos. 

Seguindo esta parte introdutória, o Capítulo I apresenta um pano-
rama da discussão sobre a provisão dos serviços urbanos em geral, e uma 
abordagem da atuação do setor público contra o setor privado. Enfoca o 
papel das ONGs e dos agentes comunitários, bem como os sistemas mistos 
de provisão. Essa introdução relata ainda a questão da performance dos 
diversos agentes na provisão de serviços urbanos.

O Capítulo II trata da questão da habitação a partir do enfoque sobre 
serviços urbanos, com base numa comparação entre o processo de oferta 
de moradias e os demais bens e serviços. Em seguida, apresenta um marco 
teórico para os modos de provisão habitacional.

Relatando a experiência nos países em desenvolvimento, o Capítulo 
III descreve como ocorreu, na prática, a proliferação dos diversos modos 
de provisão que incluem o setor privado como ator.

Já na abordagem dos métodos de pesquisa utilizados nesta inves-
tigação, o Capítulo IV expõe a teoria referente a avaliações de produto 
e de processo habitacional, que constitui a base teórica aqui utilizada 
para o estudo e avaliação do desempenho dos modos de provisão e das 
agências envolvidas. 

O Capítulo V, por sua vez, traz um breve histórico dos sistemas que 
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envolveram a produção de residências no Brasil, assim como dos progra-
mas habitacionais em projeto ou em andamento, atualmente aplicáveis 
à Região Metropolitana de São Paulo. Esse capítulo inclui também uma 
descrição de algumas instituições que representam os diferentes atores 




